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Permuta de imoveis - Area de preservagao
permanente - Desconhecimento - Vicio de
vontade - Boa-fé contratual - Dano moral

Ementa: Apelacéo civel. Rescisdo de contrato de permuta
de iméveis. Bem localizado em drea de preservacdo
permanente. Fato desconhecido. Vicio demonstrado.
Boa-fé contratual. Prevaléncia. Dano moral. Auséncia de
demonstracdo. Indeferimento que se impde.

- E de se declarar a nulidade do contrato de permuta de
iméveis quando restou demonstrado nos autos que um
deles estd localizado em drea de preservacéo perma-
nente, em que é impossivel a edificagdo de qualquer
imével, e que tal circunstlncia néo foi comunicada ao
contraente a quem se destinaria o imével.

- A configuragéo do vicio de vontade, no caso, justifica a
rescisGo do termo, haja vista que inafastavel a prevaléncia
do principio da boa-fé contratual.

- O sentimento de contrariedade ou a quebra da relacdo
de fidUcia entre as partes contratantes ndo acarretam,
por si s6, danos morais, se ndo houve a comprovacdo
de dano efetivo ao patriménio moral ou aos atributos
da personalidade.

APELACAO CIVEL N° 1.0183.08.142474-3/001 -
Comarca de Conselheiro Lafaiete - Apelantes: Marioénio
Natal Pinto, Maria de Paula Pinto, José Batista Pinto - 1°
apelante: Donizete Silvério Pinto e outros - 2° apelante:
José Dutra Sobrinho representado por curador espe-
cial da Defensoria Piblica - Apelados: Maria de Paula
Pinto, José Batista Pinto, Donizete Silvério Pinto e outro,
Marioénio Natal Pinto, José Dutra Sobrinho - Relator:
DES. LUCIANO PINTO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17¢ Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
EM NEGAR PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS.

Belo Horizonte, 2 de agosto de 2012. - Luciano
Pinto - Relator.

Notas taquigréficas
DES. LUCIANO PINTO - Cuida-se de acdo deno-

minada desfazimento de negécio juridico ajuizada por
Donizete Silvério Pinto e outros em desfavor de José Dutra
Sobrinho, asseverando, em sintese, que firmaram contrato
de permuta do lote n® 18, quadra P, da Rua Alayde dos
Santos Reis, Bairro Sé@o Jodo, Conselheiro Lafaiete - MG,
dando, em troca, 1.600m?2 de um terreno localizado em

Santana dos Montes e um veiculo VW/Fusca 1300, placa
GPA-3744, ano 1980.



As partes outorgaram procuracdes mituas para a
concretizacdo do negdcio; ndo obstante, co comparecer
ao 4érgdo municipal para obter autorizacdo para cons-
trucdo no local, vieram os autores a saber que se tratava
de 4rea de reserva de dominio pUblico, considerada drea
de preservacdo permanente.

Prosseguiram, asseverando que o réu néo se inte-
ressou em solucionar o problema amigavelmente, o que
deu causa & presente.

Requereram liminarmente o bloqueio e a devolucao
do veiculo e, ao final, a procedéncia da acéo e a decre-
tacdo da nulidade do negécio e a condenacdo do réu
no pagamento de indenizacdo por danos morais e nos
bnus sucumbenciais.

Sobreveio decisdo (f. 31) que deferiu a liminar.

Depois de diversas tentativas de citagdo, foi deferida
a citagdo editalicia do réu. Ao réu revel, citado por edital,
foi nomeada curadora especial (f. 59), que apresentou
defesa por negativa geral (f. 61).

Impugnacéo & contestacdo (f. 64/67), rechacando
as razdes lancadas na defesa.

Audiéncia de instrugéo e julgamento (f. 109/111),
em que foram ouvidas duas testemunhas.

Foi proferida a sentenca (f. 121/126), que firmou
seu entendimento no sentido de que a intencéo do reque-
rido de levar a erro os requerentes ficou clara nos autos,
haja vista que o documento de f. 30 demonstra que ele
tinha conhecimento de que se tratava de drea de preser-
vacGo permanente e ndo informou aos autores acerca
das restricdes legais que pesavam sobre o imével.

Nesse contexto, entendeu que restou demonstrado
o vicio no negécio e julgou parcialmente procedente a
demanda para declarar nulo o negécio juridico celebrado
entre as partes, e condenou o réu no pagamento das
custas e honordrios advocaticios no valor de R$1.500,00.

Os autores manejaram recurso de apelagdo
(f. 128/131), requerendo a reforma da sentenca no que
tange ao indeferimento do pedido de condenacdo do
apelado no pagamento de indenizacao por danos morais.

O réu, representado por curadora especial, interpds
recurso de apelacédo (f. 136/137), requerendo, em suma,
a reforma da sentenca, ao argumento de que competia
aos requeridos comprovar que né&o sabiam do encargo
que existe sobre o imével em questdo, entendendo que tal
prova néo foi produzida.

Apesar de regularmente intimadas, as partes ndo
apresentaram contrarrazdes de recurso.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco dos recursos.

Apelacéo dos autores (f. 128/131).

Em suma, bateram-se os autores em seu recurso
pela reforma da sentenca no que tange ao indeferi-
mento do pedido de condenacdo do apelado no paga-
mento de indenizac@o por danos morais, ao argumento
de que os atos do apelado lhes causaram dissabores
e aborrecimentos.

A meu ver, ndo assiste razdo aos apelantes em
seu inconformismo.

Embora seja ténue a linha diviséria entre as situa-
¢bdes que realmente merecam a guarida do instituto do
dano moral e as que representam meros dissabores,
aborrecimentos, neste sitio estou em que ndo houve leséo
ao patriménio moral dos apelantes.

Pelo que dos autos consta, ndo se percebe qual-
quer repercussdo dos fatos narrados que pudesse abalar
o bom conceito de que gozavam os apelantes em seu
meio social. Nao se demonstrou o abalo desse conceito.

Evidentemente, houve uma frustracGo quanto &
expectativa criada em razéo da contratacdo estabelecida
entre as partes, mas esse fato, isoladamente, ndo implica
necessariamente a existéncia de danos morais.

No caso dos autos, a meu sentir, a resciséo do
contrato, por si sé, ndo autoriza o reconhecimento de
responsabilidade por danos morais, a qual exige que haja
um ilicito que tenha violado o patriménio moral da parte,
seus direitos da personalidade, v.g., seu nome, sua honra,
reputacdo, o que n&o restou demonstrado nesta seara.

Nesse contexto, percebo que os recorrentes ndo
se desincumbiram da prova de qualquer outra situacéo,
oriunda da frustracdo, apta a ensejar uma reparacdo por
danos morais.

Nesse sentido:

Acéo de rescisdo de contrato - Empreendimento imobilidrio
- Impontualidade na entrega da obra - Danos morais. - 1.
O inadimplemento de contrato, por si sé, ndo acarreta dong
moral, que pressupde ofensa anormal & personalidade. E
certo que a inobservéancia de cldusulas contratuais pode gerar
frustracdo na parte inocente, mas ndo se apresenta como sufi-
ciente para produzir dano na esfera intima do individuo, até
porque o descumprimento de obrigacées contratuais néo é
de todo imprevisivel (STJ - REsp 876.527/RJ- Rel: Min. Jodo
Otdvio de Noronha).

Civil - Dano moral. - O inadimplemento contratual implica
a obrigagéo de indenizar os danos patrimoniais; ndo, danos
morais, cujo reconhecimento implica mais do que os deveres
de um negécio frustrado. Recurso especial ndo conhecido
(STJ - REsp n® 201.414/PA, Terceira Turma, Rel.: Ministro Ari
Pargendler, DJU de 5 de fevereiro de 2001).

Nesse contexto, apesar do reconhecimento da
necessidade de declaragéo de nulidade do negécio juri-
dico estabelecido entre as partes, estou que néo restou
demonstrado qualquer dano ao patriménio moral dos
postulantes, de modo que néo hé falar em dever de inde-
nizar ou em reforma da sentenca quanto a tal tépico.

Isso posto, nego provimento ao recurso dos autores.

Apelacéo do réu (f. 135/137).

A seu tempo, defendeu o réu, por meio de sua cura-
dora especial, a tese de que ndo restou demonstrado nos
autos que os autores/apelados ndo tinham conhecimento
do gravame existente sobre o imével que adquiriram, e,
com esses argumento, requereu a reforma da sentenca.

Nao assiste razéo ao apelante.
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A meu ver, a senfenca ndo merece ressalvas em seu
entendimento, f. 126:

Aintencéo do requerido em ludibriar os requerentes se mostra
cristalina nos autos. Ndo restam dovidas de que ele tinha
conhecimento prévio da situacdo do imével, pois, conforme
se infere do laudo ambiental de f. 30, o requerido foi noti-
ficado no dia 27 de julho de 2007, ou seja, aproximada-
mente quatro meses antes da realizacdo do negdcio com
os requerentes.

Como se vé do documento de f. 30, o Sr. José Dutra
Sobrinho, ora apelante, recebeu, no dia 27.07.2007, a
“Avaliacdo Ambiental” da drea localizada na Rua Alayde
dos Santos Reis, Bairro Sdo Jodo, denominada “Bacia
Hidrografica do Ribeirdo Ventura Luiz”, restando estabe-
lecido, ao final do documento, que o terreno se encontra
em drea de preservacdéo permanente.

Ora, se as procuracdes somente foram outorgadas
pelas partes no més de novembro daquele ano, pode-se
facilmente inferir que o apelante tinha conhecimento das
restrices existentes no local e deveria ter informado os
apelados, de forma clara e expressa, acerca dela.

Saliente-se, por oportuno, que ndo hé falar em
auséncia de demonstracGo de que os autores néo
tinham conhecimento acerca da referida restricdo, como
defendeu o apelante, haja vista a manifesta impossibili-
dade de producéo de prova de fato negativo.

Nesse contexto, entendo que a sentenca ndo merece
reparos e deve ser integralmente mantida.

Isso posto, nego provimento ao recurso do réu.

Votaram  de ocqrdo com o Relator os
DESEMBARGADORES MARCIA DE PAOLI BALBINO e
LEITE PRACA.

Sumula - RECURSOS NAO PROVIDOS.
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